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Eis que de repente, terminamos o mandato. Foram dois anos de muita luta, ideal e força de vontade, 
mas, felizmente, valiosos passos foram dados na longa e às vezes áspera caminhada. 

Esperávamos mais, mas em todas as trilhas existem obstáculos. Alguns conseguimos transpor, 
outros ficaram no caminho que será traçado por nossos suce&sòres. 

O 49 Congresso Brasileiro de Arquivologia, com cerca de 700 participantes, foi o ponto 
alto de 1979. Inscreveram-se inúmeros arquivistas e profissionais da área de Documentação e Informaçôo e 
participaram representantes de arquivos de todos os Estados; inclusive um Território. O êxito do evento foi 
o resultado da dedicação de um grupo à tarefa constante e meticulosa da programação em seus mínimos detalhes. 

Outro excelente trabalho foi a publicação dos Anais dos 19 e 39 Congressos de Arquivologia. A 
seus realizadores, os aplausos e agradecimento. Também já podemos anunciar a conclusão da primeira fase dos 
Anais do 49 CBA. 

Com o DASP demos um passo à frente para a conquista definitiva da criação dos cargos 
de arquivista e de técnico de Arquivo no Serviço Público Federal. Dependemos apenas do Plano de 
Classificação de Cargos que ainda está em estudos na Fundação Getulio Vargas. 

Quanto à criação dos Conselhos Nacional e Regionais de Arquivologia, já elaboramos o anteprojeto de 
lei, restando apenas o pronunciamento do Ministério do Trabalho para ser encaminhado ao Congresso. 

Os cursos que realizamos despertaram o mais vivo interesse e assim pudemos dar continuidade 
â missão de pugnar sempre pelo aperfeiçoamento do profissional de arquivos, cumprindo com fidelidade os 
princípios regimentais da AAB. 

Técnicos estrangeiros aqui vieram e nos deixaram experiências valiosas de países 
que há mais tempo se dedicam às lides arquivísticas. 

As universidades continuam a formar arquivistas e o Governo do Estado do Rio de Janeiro já se prepara 
para implantar o ensino profissionalizante com cursos para formação de técnicos de arquivo. Conseguimos, 
ainda, motivar o Conselho Estadual de Educação que, por intermédio da Câmara de Ensino de 29 Grau, 
concordou com a inclusão nos programas dos colégios oficiais da habilitação de técnico de arquivo. 

Assim, breve os arquivos poderão ter em seus quadros de pessoal dirigentes formados com auxiliares 
aptos à execução das tarefas arquivísticas, luta árdua que a AAB trava desde a sua criação 
em 20 de outubro de 1971. 

Essa foi a missão que recebemos, demos continuidade e entregaremos a nossos sucessores que, este 
ano, terão também a alegria dos festejos do primeiro decênio da AAB. 

Dez longos e trabalhosos anos já se passaram. Felizmente sentimos que problemas que 
antes pareciam um sonho tornaram-se realidade, graças aos esforços conjuntos de todo um grupo coeso 
de idealistas que vem aumentando dia a dia. 

Com essa mensagem esperamos que em todo o Brasil, de Norte a Sul, onde houver um arquivo e um 
profissional entusiasmado e dedicado, em 1981 se prepare uma programação comemorativa 
e ponha nela todo amor e incentivo. 

Vamos portanto festejar, e, aqui vão sugestões como seminários, reuniões, exposições de documentos, 
programas de rádio e TV ou cartazes alusivos à data. 

Para 1982 já está programado o 59 CBA, na semana de 17 a 22 de outubro. O tema geral 
escolhido enfoca “Os Arquivos na realidade brasileira". 

Finalizando, agradecemos a todos os membros da diretoria. Ao vice-presidente, às primeira e segunda 
secretárias, Maria Amélia Gomes Leite e Maria de Fátima Vieira Lopes, sempre atentas aos seus trabalhos; 
ás primeira e segunda tesoureiras, Norma Viegas de Barros e Aurora Ferraz Frazão, que acompanhadas do 
contador, Almir Machado, mantiveram em dia os trabalhos financeiros; ao Conselho Deliberativo sob a 
presidência do prof. José Pedro Esposei e ao Conselho Fiscal; ao pessoal da Secretaria, Laura -de Oliveira Guedes 
e Laerte da Costa Moraes, comandados por Clotilde Marques; a Maria de Lourdes da Costa e Souza que, 
com sua experiência, orientou os trabalhos técnicos junto às instituições que nos procuraram; ao grupo que 
produz a revista sob o comando de Marilena Leite Paes; à amiga conselheira Helena Corrêa Machado que com 
serenidade sempre nos atende nas horas difíceis; aos responsáveis pelos Núcleos que, em seus Estados, 
divulgam as lides da AAB; ao Arquivo Nacional e à Fundação Getulio Vargas que nos atendem e acolhem em suas 
dependências. Muitos são os amigos. A todos o nosso abraço. 

À nova diretoria que chega sob o comando da arquivista Lia Temporal Malcher, os nossos votos de 
felicidade, sucesso em seus trabalhos e a promessa de estarmos presentes em todas as ocasiões 
em que formos convocados, dando muito da experiência adquirida- nos dois anos em que dirigimos 
a Associação dos Arquivistas Brasileiros. 

Regina Alves Vieira 
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EtMTOEVOST^ 

Homenagem a Almirante 

A equipe editorial de Arquivo & 
Administração, que teve em Almi- 
rante um de seus primeiros entre- 
vistados, abre espaço para prestar- 
lhe uma respeitosa homenagem, re- 
publicando matéria que serviu de 
introdução à entrevista que nos foi 
concedida em 1973 por essa fi- 
gura maior da música popular bra- 
sileira e grande responsável pela 
preservação de nossa memória mu- 
sical que, no final de 1980, nos dei- 
xou para se consagrar na imortali- 
dade. 

Em 1927, o Rio vivia momentos 
de grande euforia, com a chegada 
do hidroavião Jaú, que atravessou 
o Atlântico, deixando os europeus 
estupefatos diante de tal façanha. 
Quando a aeronave chegou houve 
até desfile militar em homenagem 
a seu piloto Ribeiro de Barros. 

Nessa época, um jovem moreno, 
esbelto, nascido no subúrbio cario- 
ca de Engenho Novo, chamado 
Henrique Foréis Domingues, orde- 
nança do Comandante da Corpora- 
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ção de Tiro Naval, participava com 
entusiasmo da parada. Foréis vinha 
ao lado'do Comandante no carro 
que abria o cortejo na Avenida e o 
povo empolgado, não se cansava 
em perguntar aos guardas dos cor- 
dões de isolamento: 

— Quem é aquele? 
— É o Comandante. 
— E o outro que vai com ele? 
— Ah. .. é o Almirante — di- 

ziam os guardas para se livrarem 
das perguntas. 

Daí em diante, o jovem Henri- 
que Foréis Domingues praticamen- 
te perdeu seu nome de batismo, 
pois todos até hoje só o chamam 
pelo apelido de Almirante. Dois 
anos depois teria início o Arquivo 
Almirante, atualmente, o mais 
completo em nosso país sobre mú- 
sica popular brasileira. 

Primeiros Passos 

Em 1929, Almirante, com 21 
anos de idade, já fazia grande su- 
cesso nas rodas de samba, cantan- 
do música popular brasileira autên- 
tica. Foi ele quem gravou o primei- 
ro samba feito por Noel Rosa. Eu 
vou pra Vila (1931). Participou do 
conjunto regional chamado Bando 
de Tangarás, composto por João de 
Barros, Alvinho, Henrique Brito, 
Noel Rosa e ele próprio. 

Além de cantor, Almirante tam- 
bém compunha. Hoje, músicas de 
sua autoria como Na Pavuna e ou- 
tras de enorme sucesso nos carna- 
vais antigos ainda são lembradas 
pelo público com muito entusias- 
mo. Fez, inclusive, vários progra- 
mas na Rádio Nacional, criando o 
célebre Incrível, Fantástico, Extra- 
ordinário, Curiosidades Musicais, o 
primeiro programa montado, Re- 
colhendo Folclore e Caixa de Per- 
guntas que serviu de inspiração pa- 
ra programas de perguntas e res- 
postas da televisão. 

O gosto pela música despertou 
logo no rapaz o desejo de preser- 
var as nossas canções. Passou, en- 
tão, a reunir o seu acervo a partir 

de 1929, depois de procurar na Bi- 
blioteca Nacional e na Escola de 
Música e não encontrar nada de 
música organizado, ou até mesmo 
nada sobre música nas bibliotecas 
do interior. Isso parece ter aguçado 
ainda mais o ânimo de Almirante, 
sempre confiante no valor artístico 
e cultural de nossa música. 

Comprava livros de modinhas, 
partituras musicais, pedia canções 
de seus amigos e através de Reco- 
lhendo Folclore solicitava aos ou- 
vintes que lhe mandassem músicas, 
rótulos de cachaça e mil e uma 
coisas, ligadas ao acervo artístico 
brasileiro. Ele ia guardando tudo 
em sua casa. Só há 10 anos as fá- 
bricas e gravadoras começaram a 
enviar músicas para seu acervo. 

Por volta de 1960, já possuía 
um respeitável arquivo, que num 
duplex da Tijuca, pôde reunir e 
coletar todo o material. Quando al- 
guém tinha dúvida sobre a autoria 
de determinada música, o ano em 
que ela fora composta ou mesmo 
quem teria sido o parceiro de tal 
canção, Almirante era chamado pa- 
ra dar sua opinião, não só por co- 
nhecer demais o assunto, como por 
ter provas concretas de tudo que 
dissesse respeito à mpb. 

Exótico Salão 

Numa quarta-feira de 29 de 
maio de 1963, o Governador do 
Estado da Guanabara, Carlos La- 
cerda, amigo e ex-companheiro de 
rádio de Almirante, visitou na Ti- 
juca o então já famoso Arquivo 
Almirante. Em conversa com seu 
criador, dissera que o acervo do 
Arquivo merecia pertencer ao Es- 
tado. Após longos entendimentos, 
Almirante acabou cedendo. 

Em 1965, dentro das festividades 
do IV Centenário do Rio de Janei- 
ro, inaugurava-se oficialmente o 
Museu da Imagem e do Som (MIS) 
com uma exposição do Arquivo Al- 
mirante em suas dependências. Por 
falta de espaço no prédio, o Ar- 
quivo ficou por mais de um ano 
atirado no chão de uma carpinta- 

ria, num prédio onde antes funcio- 
nou o necrotério do 3.° Distrito. Po- 
licial, na Praça XV. Durante um 
ano o arquivo ficou parado. E é 
o mesmo Almirante, que escreve 
numa de suas crônicas no jornal 
O Dia: “Para embelezar o exótico 
salão onde se instalou o necrotério 
da polícia, exibem-se nas paredes 
fotografias dos principais elemen- 
tos da mpb”. 

A Mostra da Verdade 

Dentre as diversas discussões 
musicais destaca-se as ocorridas por 
causa da música Pelo telefone. 

Segundo os arquivos do Almi- 
rante, essa música, “a grosso mo- 
do”, é de autoria de Donga (músi- 
ca) e Mauro de Almeida (letra). O 
primeiro verso, porém, não perten- 
ce a nenhum dos dois, conforme 
depoimento do próprio Donga. Fo- 
ra dado a ele em casa de Tia Cia- 
ta, local de encontro dos grandes 
mestres da música brasileira da pri- 
meira década de nosso século, por 
um certo Didi da Gracinda. Trans- 
crevemos a música original e mos- 
tramos porque foi alterada ao ser 
gravada em 1917. Era a seguinte a 
primeira parte da letra: 

O chefe de polícia 
Pelo telefone 
Mandou-me avisar 
Que na carioca 
Tem uma roleta 
Para se jogar. 

Esta letra teria sido modificada 
para não se criar um caso com a 
polícia, aparecendo nos discos as- 
sim: 

O chefe da folia 
Pelo telefone 
Mandou-me avisar 
Que com alegria 
Não se questione 
Para se brincar. 

A história dessa composição é 
bastante curiosa, refletindo crítica 
ao chefe de Polícia da época, Au- 
relino Leal. Este dera uma ordem, 
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pelo telefone, para que fossem fe- 
chadas as casas de jogo do Rio. 
Mas o jornal A Noite, na tentativa 
de desmoralizá-lo, a fim de provar 
que a ordem era impraticável e que 
de nada adiantaria, colocou várias 
roletas de papelão em pleno dia, 
no Largo da Carioca, em frente a 
sua redação e mandou que os jor- 
nalistas Castelar de Carvalho e 
Eustáquio Alves fizessem uma re- 
portagem sobre o assunto. 

Mas Pelo telefone teve muitas 
outras versões, algumas até impu- 
blicáveis. Ela corria pela boca do 
povo, tomando as mais variadas 
versões. Chegou até servir de anún- 
cio comercial: 

O chefe da folia 
Mandou-me dizer 
Que há em toda parte 
Cerveja Fidalga 
Para se vender 

Centro de Pesquisa 

Foram muitos os casos levanta- 
dos como este. Outro exemplo é o 
da origem da canção de aniversá- 

rio Parabéns pra você. Há quem 
diga que se trata de tradução da 
música americana Happy birthday 
to you. 

Almirante melhor do que nin- 
guém para explicar e ele adora es- 
ses tipos de debates. 

“Há muitos anos atrás, os fre- 
qüentadores do Cassino da Urca 
deturpavam a canção americana, 
Happy birthday to you, por igno- 
rarem a língua inglesa. Resolvi, en- 
tão, promover um concurso pelo 
rádio para escolher uma letra em 
português para aquela melodia. De- 
pois de ouvir uma série de músi- 
cas, a escolhida foi a que se ouve 
atualmente nas festinhas infantis: 

Parabéns pra você 
nesta data querida 
muitas felicidades 
muitos anos de vida. 

A vencedora coube à ouvinte de 
Pindamonhangaba (SP). 

O Arquivo, agora pertencente ao 
Museu da Imagem e do Som, pos- 
sui partituras até de meados do 
século passado e contém documen- 

tos valiosíssimos, não só da mpb, 
mas também de teatro e folclore. 

Acha-se dividido em fichários de 
músicas, compositores e cantores, 
guardando manuscritos e objetos da 
nossa música. Seu acervo sempre 
esteve à disposição de todos os es- 
tudiosos. Foi através dele que Vas- 
co Mariz conseguiu dados para es- 
crever a parte de música popular 
de sua célebre obra A canção bra- 
sileira. Jaci Pacheco, primo e bió- 
grafo de Noel Rosa, também utili- 
zou para escrever O poeta da Vila 
e Noel Rosa e sua época. 

Assim como estes, muitas pes- 
soas se servem do Arquivo para 
consulta quando precisam falar so- 
bre o cancioneiro brasileiro, que 
abrange tudo sobre música, desde 
Chiquinha Gonzaga até as grandes 
figuras do momento. 

O Arquivo Almirante continua 
sendo o grande centro de pesquisa 
da música brasileira. “N e n h u m 
compositor popular brasileiro po- 
derá hoje contar rigorosamente a 
sua própria vida sem recorrer aos 
arquivos de Almirante”, disse Ed- 
gar de Alencar. 

Os Caminhos da 
Desburocratização 

• Assinado, em Brasília, o Decreto- 
Lei n? 1.805, de 1*? de outubro de 1980, 
que facilita a transferência para os Es- 
tados, Territórios, Municípios e Distri- 
to Federal das respectivas cotas-partes 
dos tributos compartidos entre a Admi- 
nistração Federal e essas unidades da 
Federação. 

Segundo o Presidente Figueiredo, em- 
bora a medida não seja a solução de- 
finitiva para o problema da escassez de 
recursos municipais e do enfraqueci- 
mento da Federação é, porém, o primei- 
ro passo em direção à superação das di- 
ficuldades atuais. O Ministro Hélio Bel- 
trão considerou a medida como uma 
das mais importantes no âmbito do Pro- 
grama Nacional de Desburocratização. 

São os seguintes os tributos aos quais 
estão sendo aplicados, já a partir de 
janeiro de 1981, os termos do Decreto- 
Lei n9 1.805: Fundo Rodoviário Nacio- 
nal, Taxa Rodoviária Ünica, Adicional 
do Imposto Ünico sobre Lubrificantes 
e Combustíveis Líquidos e Gasosos, Im- 
posto Ünico sobre Energia Elétrica e 
Imposto Ünico sobre Minerais. 

Em seu discurso, o Ministro Beltrão 
sumarizou as quatro alterações funda- 
mentais introduzidas pela nova legisla- 
ção: 

“1. A entrega de recursos devidos aos 
Estados, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios passa a ser feita automatica- 
mente, pelo Banco do Brasil, à medida 
que forem sendo arrecadados. Ficam, 
dessa forma, eliminados os riscos de 
atraso e conseqüentemente a erosão in- 
flacionária. Os recursos serão imediata- 

mente creditados e livremente movi- 
mentados pelos governos interessados. 

2. Suprime-se integralmente a exigência 
de apresentação de planos de aplicação, 
programas de trabalho e outras moda- 
lidades de controle hoje exercidas pela 
administração federal sobre a destina' 
ção, liberação e aplicação dos recursos 
transferidos. Por estarem expressamen- 
te mencionados na Constituição, per- 
manecem apenas os mecanismos de li- 
beração dos Fundos de Participação dos 
Estados e Municípios, que já foram, de 
resto, objeto de substancial simplifica- 
ção e automatização. 

3. Reconhece-se expressamente a com- 
petência dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios para aplicar os recursos 
recebidos, desde que observada a des- 
tinação prevista na legislação pertinen- 
te, atendidas as peculiaridades locais e 
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